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1. Introdução 

O cheiro e o sabor de origem biológica são produzidos por determinados tipos de algas, 

cianobactérias, protozoários e bactérias. Podem também dever-se a dureza, sólidos totais 

dissolvidos, amónia, cloretos, cobre, sulfureto de hidrogénio e subprodutos de desinfecção. 

 

 

2. Breve referência ao cheiro e sabor a 25 ºC na água para consumo humano 

Na água para consumo humano, a presença de cheiro e sabor pode ser ocasionada pela presença de: 

- Constituintes inorgânicos em concentrações elevadas (ferro, cloreto, sulfato, gás sulfídrico, entre 

outros); 

- Constituintes orgânicos originários de fontes antropogénicas (fenóis, nitrofenóis, tetracloreto de 

carbono, tetracloroetileno, entre outros); 

- Subprodutos da desinfecção. 

- Com as características físicas dos constituintes dos equipamentos do sistema de abastecimento. 

 

Para identificar e quantificar os compostos que originam o cheiro e o sabor na água para consumo 

humano deve-se utilizar um Painel Sensorial - Flavor Profile Analysis. 

 

 

3. Consequências para a saúde humana 

A presença de cheiro e sabor na água para consumo humano pode não provocar consequências 

directas na saúde, condicionando-a apenas indirectamente, uma vez que pode levar à sua rejeição 

(devido às características organolépticas), estimulando o consumo de outras águas com qualidade 

sanitária não controlada (eventualmente inferior). 

 

 

4. Valores de referência  

O Decreto-Lei n.º 306/2007 de 27 de Agosto define como valor paramétrico para o cheiro e o sabor a 

25 ºC o valor de 3 factor de diluição. 

 

A Organização Mundial de Saúde não define o valor guia para cheiro e sabor a 25 ºC, recomendando 

apenas que sejam aceitáveis, para evitar reclamações dos consumidores e o consumo de águas de 

qualidade inferior. 
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5. Conclusão e recomendação 

Os problemas de cheiro e sabor em águas de abastecimento são de natureza complexa e a sua 

presença na água para consumo humano pode causar transtornos consideráveis aos consumidores.  

 

Sempre que os valores paramétricos para o cheiro e o sabor ultrapassem o estabelecido pela 

legislação vigente, deve ser investigada a origem do problema.  
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